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APRESENTAÇÃO 

A compreensão da realidade fática tem tradicionalmente sido objeto de estudo 
a partir do rigor teórico-metodológico existente em distintos campos disciplinares do 
pensamento científico, bem como em inovativos esforços multidisciplinares que combinam 
desde sistêmicas macroanálises até pontuais microanálises, sendo estes últimos a pedra 
de toque para o desenvolvimento deste livro.

Estruturado em oito capítulos de natureza multidisciplinar, o presente livro tem o 
objetivo de discutir a intitulada “Ciência Política: Produção decisória, governança e ecologias 
organizacionais”, por meio de um paradigma eclético de discussões fundamentadas no 
pluralismo teórico-metodológico e em diferentes abordagens micro e macroanalíticas que 
valorizam diferentes espacializações e periodizações.

O livro oferece uma coletânea de capítulos que aborda destacadas realidades 
empíricas, por meio de estudos de caso que possibilitam, não apenas, um olhar 
multidisciplinar a partir da Ciência Política sobre temas relevantes com base na expertise 
profissional dos pesquisadores, mas também, pelos subsídios fornecidos pela formação de 
seus campos epistemológicos de formação acadêmica.

A participação de quase trinta pesquisadoras e pesquisadores, com distintas 
formações acadêmicas nas grandes áreas das Ciências Humanas e Ciências Sociais 
Aplicadas, revela que no projeto deste livro existe um esforço colaborativo de profissionais 
de instituições públicas e privadas que foi construído em uma rede epistêmica com presença 
em diferentes estados brasileiros e do Peru.

Com base nos marcos conceituais, discussões e resultados apresentados nesta 
obra, uma rica construção multidisciplinar é oferecida aos leitores por meio de estudos 
que corroboram para a expansão da fronteira científica através de micro e macroanálises 
para a produção de novas informações e conhecimentos sobre a realidade política e 
organizacional no Brasil e no Peru.

Recomendada para um conjunto diversificado de leitores, esta obra apresenta a 
realidade prática da política a partir de macro e microanálises por meio de capítulos redigidos 
por meio de uma didática e fluída linguagem que valoriza a troca de experiências e o rigor 
teórico-conceitual e dos modelos, tanto para um público leigo não afeito a tecnicismos, 
quanto para um público especializado de acadêmicos.   

 Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente estudo busca perceber, 
qual o nível de conhecimento dos empregadores 
sobre o novo modelo de contratação denominado 
Contrato de Trabalho Intermitente, implementado 
pela lei 13.467/2017 também conhecido como 
reforma trabalhista e seu nível de aplicabilidade. 
Tal lei surgiu com o intuito de que houvesse a 
diminuição do nível de trabalhadores informais 

e desempregados. Este trabalho tem como 
objetivo o novo modelo contratual, se este possui 
alguns aspectos avaliados como sendo positivos 
e/ou negativos para o trabalhador, vale destacar 
que esta modalidade antes da reforma já era 
praticada em bares e restaurantes, por exemplo, 
porém neste período o trabalhador não tinha 
registro em CTPS e seus direitos trabalhistas 
não existiam. Deve-se, especificar os aspectos 
mais relevantes ao buscar entendimento acerca 
deste assunto onde será aplicado o método 
quantitativo com a aplicação de questionário 
aberto e fechado direcionados a pequenos 
comerciantes localizados no Bairro da Cidade 
Nova em Ananindeua-Pa.
PALAVRAS – CHAVE: Reforma trabalhista; 
Trabalho Intermitente; Lei 13.467/2017.

INTERMITTENT WORK AND BUSINESS 
PERCEPTION

ABSTRACT: The present study seeks to 
understand the level of knowledge of employers 
about the new hiring model called Intermittent 
Employment Contract, implemented by law 
13.467/2017 also known as labor reform and 
its level of applicability. This law was created 
with the aim of reducing the level of informal 
and unemployed workers. This work aims at the 
new contractual model, if it has some aspects 
evaluated as being positive and/or negative for 
the worker, it is worth noting that this modality 
before the reform was already practiced in bars 
and restaurants, for example, but in this period 
the worker was not registered with the CTPS 
and his labor rights did not exist. The most 
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relevant aspects should be specified when seeking understanding on this subject, where the 
quantitative method will be applied with the application of an open and closed questionnaire 
aimed at small traders located in the Bairro da Cidade Nova in Ananindeua-Pa.
KEYWORDS: Labor reform; Intermittent Work; Law 13,467/2017.

 

1 |  INTRODUÇÃO
A história da Justiça do Trabalho no Brasil tem início com a criação do Conselho 

Nacional do Trabalho, Órgão criado pelo Decreto nº 16.027, de 30 de abril de 1923, 
destinado a tratar de assuntos referentes à organização do trabalho e da previdência social.

A CLT ao ser criada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e sancionada 
pelo presidente Getúlio Vargas, tornaria ainda mais sólida a implementação das Leis 
Trabalhista, fortalecendo os direitos dos trabalhadores no Brasil.

Posteriormente, em 2017, foi sancionada a lei 13.467 que alteraria as leis da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e as Leis nº6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
e 8.212, de 24 de julho de 1991, com a finalidade de adaptar a nova legislação com novos 
vínculos de trabalho.

Diante do exposto vem evidênciar a importância do Direito do Trabalho quanto 
ao acompanhamento de tais mudanças, que ocorrem de forma significativa com a 
implementação da Lei 13.467/2017.

Com a referida lei, passaram a vigorar três novas formas contratuais de trabalho, 
sendo elas o Teletrabalho, Trabalho Autônomo e o Contrato de Trabalho Intermitente.

A regulamentação desta nova modalidade (trabalho Intermitente), passa a ser 
implementado com o intuito de aumentar a quantidade de empregos formais, flexibilizar as 
relações trabalhistas entre empregadores e empregados, formalizar o período em que o 
trabalhador estiver prestando seus serviços ao empregador.

Com isso o trabalhador durante o período em que estiver trabalhando, terá os seus 
direitos trabalhistas assegurados.

O trabalho intermitente ocorre quando há prestação de serviços com subordinação, 
determidado em dias horas ou meses, não contínuos que ocorra com alternância de 
períodos de prestação de serviços e de inatividade.

Esse tipo de contrato de trabalho dá ao empregador maior segurança jurídica e 
possibilita a redução de custos excedentes em momentos em que ocorrem quedas no 
faturamento, sendo este o momento em que é considerado como tempo de inatividade 
do empregado e nesse periodo o empregador deixa de ter obrigações trabalhistas com o 
profissional.

O presente estudo tem como objetivo mapear e identificar por meio de pesquisa 
quantitativa, o nivel de conhecimento de empregadores sobre o modelo de Contrato de 
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Trabalho Intermitente e o grau de implementação de empregadores na região onde a 
pesquisa será aplicada.

Com isso, conhecer qual a percepção do empregador diante da possibilidade de 
contratar empregados com base nas regras trazidas com a efetivação do Contrato de 
Trabalho Intermitente.

Com a Lei Federal 13.467/2017, regulada pela Reforma Trabalhista oficialmente em 
13 de julho de 2017 e vigente a partir do dia 11 de novembro de 2017, foram introduzidas 
algumas novidades, que irão modificar de forma significativa as relações trabalhistas no 
Brasil tanto para o empregador quanto para o empregado.

Dentre as modalidades de contrato de trabalho trazidas pela reforma trabalhistas, 
temos o contrato de trabalho intermitente, sendo uma modalidade de contatração com 
várias particularidades, de forma que passam a ocorrer  adequações nas contratações 
segundo as necessidades da empresa. 

Com este estudo tem-se o objetivo de demonstrar para o empregador se realmente 
o contrato intermitente trás beneficios, a lei diz que se torna benéfica para o trabalhador, 
podendo este, trabalhar com vários empregadores, e, ao mesmo tempo ter seus direitos 
garantidos pela CLT. Do ponto de vista de Mariana Correia D’Amorim (2019):

O emprego de qualidade, isto é, com remuneração adequada à sobrevivência 
do trabalhador não pode dispensar certo grau de proteção legal. Deve garantir 
previsibilidade de rendimentos e dignidade ao trabalhador. A legislação deve, 
sem dúvida, acompanhar a evolução nas relações de emprego, seguindo a 
flexibilização no direito do trabalho. Entretanto, cabe ao legislador proteger 
os interesses do trabalhador, seguindo os princípios desse ramo do direito, 
com a criação de relações de emprego justas e equilibradas. A flexibilização 
das relações de trabalho deve ter efeito sobre ambas as partes da relação 
(D’AMORIM, 2018, p. 60)

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Contrato de trabalho: a evolução do contrato de trabalho no Brasil
É dificil pensar que a escravidão sendo vista como uma das primeiras formas de 

trabalho, ainda seja praticada nos dias atuais, dias estes em que o termo escravidão 
deveria ser visto que apenas nos livros de história, servindo somente para nos lembrar, que 
houvem momentos da história da humanidade, que não devem ser repetidos. 

Ao longo da história podemos perceber as transformações ocorridas no significado 
da palavra trabalho, onde em alguns momentos foram utilizados os termos servidão, 
escravidão e corporações de ofício (MORAES, GAIA, 2018).

No Brasil o primeiro processo de relação de trabalho entre duas pessoas acontece 
por meio da escravidão, nos períodos da colônia e império e após esse período com o 
processo de independência, apartir daí, percebeu-se a necessidade de regulamentar as 
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relações de trabalho no País (SILVA, 2019).
A história mostra que no Brasil não foi diferente, as primeiras relações de trabalho 

durante muito tempo foram por meio da escravidão, alguns homens dominavam e 
escravizavam os povos que aqui viviam.

Depois os que por meio da força foram trazidos, hoje chamada de trabalho, escravo 
contemporâneo, a condição de trabalho escravo não esta associada ao acorrentamento, 
açoite ou vigilância, mas as condições de degradação a que são submetidos.

As primeiras grandes mudanças na legislação ocorrem em 1930, por meio do 
governo de Getulio Vargas com a criação do Ministério do Trabalho, e neste mesmo governo 
outra grande mudança ocorreu no ano de 1943, por meio Decreto-Lei 5.452, trazendo a 
implementação da Consolidação das Leis do Trabalho (SILVA, 2019).

No ano de 1934, ocorre a primeira constituição que veio a tratar dos Direitos do 
Trabalho, passando a garantir a liberdade sindical, regulamentando direitos como a 
isonomia salarial, salário minimo, jornada de oito horas de trabalho, proteção do trabalho 
das mulheres e menores, repouso semanal, férias anuais remuneradas.

Getúlio Vargas assina a criação da Justiça do Trabalho em 1941, dois anos antes da 
criação da CLT, a qual foi criada para regulamentação de relações individuais e coletivas 
no trabalho, ou seja, ela surge como uma necessidade constitucional.

Outro momento muito importante na historia do trabalho no Brasil, acontece em 
meio a um processo chamado de Revolução Industrial, momento em que uma pessoa que 
presta seus serviços à outra, passa a ser reconhecido como empregado, recebendo então 
um salário pelo seu trabalho.

Porém tal mudança não representa melhorias em cuidados com a saúde do 
trabalhador, o que faz surgir neste momento à necessidade da criação de instituições que 
lutem pelos direitos dos trabalhadores, aparece neste momento as instiuições sindicais. 
(MATIAS, 2019).

Percebemos a CLT começou a se destacar no governo de Getúlio Vargas. Um 
grande avanço para os trabalhadores, depois de lutas por direitos trabalhistas e melhores 
condições de trabalho.

Foram dois grandes momentos com a criação do Ministério do Trabalho e a 
Consolidação da Legislação Trabalhista, criações, que marcaram a história em meio a 
Revolução industrial onde o questionamento era, o direito e as condições que o trabalhador 
deveria ter na época. 

2.2 Reforma trabalhista (lei nº 13.467/2017)
Esse modelo de contratação determina que a remuneração do trabalhador seja 

feita levando em consideração as horas que foram trabalhadas para o empregador. 
Nesse sentido, não há a necessidade de estipular uma jornada mínima (Segundo a lei n° 
13.467/2017) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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Com o intuito de trazer algumas mudanças e alterações significativas para a 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, tornando-se um novo marco na história dos 
Direitos Trabalhistas. 

Com a modernização trabalhista, trabalhadores de atividades inconstantes, que 
oscilam períodos de atividade com outros de inatividade, terão carteira assinada e todos 
os direitos garantidos.

Isso significa mais benefícios para garçom, manobrista, segurança, animador de 
festas, mestre de cerimônias e ajudante de mudança, que normalmente trabalhavam na 
informalidade, sem registro na carteira de trabalho.

A nova lei garante mais direitos e proteção para os brasileiros. Esse tipo de jornada 
também permite que o empregador contrate mais gente e possa atender melhor os seus 
clientes nos momentos de maior fluxo e demanda.

A criação da Reforma Trabalhista foi de forma positiva e necessária para que fossem 
reduzidas algumas burocracias existentes, de forma que contemplasse a realidade do 
mercado de trabalho com a garantia de segurança jurídica, ajustando a lei para que tenha 
novas formas de produção e trabalho.

Haja vista que em 1943, quando a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT foi 
elaborada, esta enfrentava um cenário de industrialização do país e o movimento migratório 
para as cidades.

Após 73 anos (1943/2017), sem modificação, cria-se então o cenário em que temos 
uma legislação rígida, com pouco espaço para negociação, alinhado com uma burocracia 
extrema que sobrecarregava excessivamente o emprego formal, sem atender às novas 
formas de trabalho.

Este cenário gera um desajuste entre a legislação e a realidade produtiva o que 
cria um ambiente desfavorável para os negócios, perda de competitividade e insegurança 
jurídica (MOREIRA 2018).

Em 2017 houve a reforma trabalhista para ampliar e melhorar o vínculo empregado 
e empregador e amparar os trabalhadores informais como uma forma de inclusão aos 
direitos trabalhistas, visando sempre a evolução e a adequação a todos.

Considera-se então, que a Reforma Trabalhista, busca atender as novas leis no 
sentido de aperfeiçoamento e adaptação ao contrato de trabalho, que com os avanços da 
sociedade e diante da própria evolução do Estado Democrático de Direito.

Direito em que as relações de emprego se mantivessem sob a proteção de uma 
legislação totalmentemente defasada, com isso a reforma trabalhista traz um certo equilíbrio 
entre direitos e deveres.

2.2.1 As mudanças trazidas pela Lei Nº 13.467/2017

Rescisão por mútuo acordo entre as partes: Ocorre com o pagamento de multa 
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rescisoria de 20% sobre o saldo do FGTS e o total dos demais direitos trabalhistas, com 
o recebimento de 15 dias referente ao aviso prévio,  ficando disponivél ao empregado o 
saque 80% do FGTS depositado, o trabalhador perde o direito ao seguro desemprego.

Alguns dos tipos de trabalho que podemos citar são:
HOME OFFICE: É o trabalho executado fora das dependências do empregador, 

e que não se constituam como trabalho externo. O uso de tecnologias de informação e 
comunicação. As atividades e condições de trabalho devem ser expressas em contrato, 
o empregador é resposável por todos os gastos realizados pelo trabalhador em sua casa, 
como equipamentos, energia, internet, serão formalizados com o empregador via contrato 
e controlados por meio de tarefas.

TRABALHO A TEMPO PARCIAL: Podem ocorrer contratações de até 30 horas 
semanais, totais sem possibilidade de horas extras, ou até 26 horas semanais, podendo 
adicionar até seis horas extras por semana. Com a nova regra deixam de integrar a 
remuneração os benefícios como auxílio-alimentação, e que por outro lado é vedado seu 
pagamento em dinheiro, diarias para viagens abonos e prêmios, deixando assim de serem 
contabilizados na cobrança dos encargos trabalhistas e previdenciários.

Quanto a férias traz mais flexibilidade para o empregador no momento de conceder 
as férias ao trabalhador podendo dividir as férias ao longo do ano, podendo ser concedidas 
em até três períodos, no qual um deles não pode ser inferior a 14 dias corridos, e os demais 
não inferiores a cinco dias corridos.

Tempo na empresa: Não são consideradas como tempo de serviço efetivo as 
atividades como alimentação, descanso, troca de uniformes, higiene pessoal, etc.

Jornada de trabalho: A jornada diária poderá ser de 12 horas, com 36 horas de 
descanso. Onde deve ser respeitado às 44 horas semanais e 220 horas mensais, ou 48 
horas considerando as horas extras.

ACORDOS E CONVENÇÕES COLETIVAS: Em alguns casos espeficíficos passam 
a prevalecer sobre a lei. Ficam mantidos os direitos previstos na Constituição como, sendo 
eles, salário mínimo, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 13º salário e licença 
maternidade.

Gravidez: Fica permitido o trabalho de mulheres grávidas em locais de trabalho 
considerados insalubres, em graus médio ou mínimo, porém a empresa passa a ser 
obrigada a apresentar atestado médico garantindo que não haverá riscos ao bebê e à mãe. 

Açôes na Justiça: O trabalhador (reclamante) terá a obrigação de comparecer a 
todas as audiências na Justiça do Trabalho e se este perder a ação, ficará obrigado a arcar 
com todas as custas do processo.

Haverá ainda para quem perder a causa um percentual a pagar entre 5% e 
15% do valor da sentença (referente ao advogado da parte vencedora – honorários de 
sucumbência). Haverá também punições para quem agir com má-fé, com multa variando 
de 1% a 10% da causa.
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Algumas alteraçoes destacam-se mais, esta alteração teve um grande impacto 
devido ter dividido opniões, fala-se da nova regulamentação sobre o trabalho Intermitente.

TRABALHO INTERMITENTE: caracterizado como não contínuo, que alterna 
períodos de prestação do serviço e de inatividade. O trabalhador deverá ser convocado 
com três dias de antecedência, podendo prestar serviço para outros empregadores no seu 
tempo de inatividade, ter todos os seus direitos assegurados inclusive com a assinatura da 
CPTS.

2.3 Trabalho intermitente
Com base nas mudanças na Lei Nº 13.467/2017, o Contrato de Trabalho Intermitente 

é visto como melhoria para o empregador, pois permite que ocorra a contratação com 
alternancias entre horario e periodos.

Ao empregado possibilita a flexibilização na aceitação da prestação dos seus 
serviços e a possibilidade da prestação para mais de um empregador, este tipo de contrato 
prevê que a prestação de serviço seja assinada a CPTS, embora esta modalidade tenha 
sido introduzindo recentemente na Reforma Trabalhista.

Segundo o Ministério do trabalho em sua portária de nº 349, de 23 de maio de 2018, 
institui regras direcionadas à execução da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, onde diz 
que:

Art. 2º O contrato de trabalho intermitente será celebrado por escrito e 
registrado na Carteira de Trabalho e Previdência Social, ainda que previsto 
em acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva, e conterá:

I - identificação, assinatura e domicílio ou sede das partes;

II - valor da hora ou do dia de trabalho, que não poderá ser inferior ao valor 
horário ou diário do salário mínimo, nem inferior àquele devido aos demais 
empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função, assegurada 
a remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; e

III - o local e o prazo para o pagamento da remuneração. (Ministério do 
trabalho, portaria de nº 349, 2018)

A modalidade de trabalho intermitente regulamentou a possibilidade de atuar para 
uma empresa sobre demanda, de acordo com a necessidade do empregador de forma que 
elas se tornaram mais flexíveis, tanto para o lado do empregador quanto para empregado.

Essa modalidade ja era adotada antes mesmo da mudança na legislação, porém de 
modo informal, onde de fato não havia nem uma regulamentação para que esse modelo de 
contrato fosse aceito antes pela legislação trabalhista.

Segundo a consolidação das leis do trabalho:

Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou 
indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente. (Redação dada 
pela Lei nº 13.467, de 2017).
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.....

§ 3o Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação 
de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de 
períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, 
dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e 
do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017).

Portanto, tudo deve ser devidamente registradoa na CPTS, para garantia do 
trabalhador para que seus direitos e beneficios sejam respeitados. 

2.4 Prestação de serviço
De acordo com o artigo 452-A da CLT, o trabalhador contratado nessa modalidade 

pode então prestar serviços para diferentes tomadores de serviço e de qualquer natureza:

Art. 452-A. O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado por escrito 
e deve conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não pode 
ser inferior ao valor horário do salário mínimo ou àquele devido aos demais 
empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função em contrato 
intermitente ou não. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017).

Os instrumentos contratuais judiciais são utilizados em várias relações financeiras 
ou econômicas, para garantir a segurança de seus envolvidos, a partir do acordo de 
determinado objeto.

Sobre a convocação desta nova modalidade de contrato, entende-se que o 
empregador tende a fazer a convocação do empregado no mínimo três dias antes da 
execução do trabalho a ser cumprido, e este empregado podera receber esta informação 
por qualquer meio de comunicação que seja eficaz, e após a convocação o mesmo tende 
a respondê-la com prazo mínimo de 24 horas para aceitar ou recusar a solicitação, haja 
vista que a falta de resposta caracterizará a recusa do chamamento proposto (D’AMORIM, 
2018).

Para tornar afirmativa em coorelação a um contrato entre patrão e empregado na 
prestação de serviços, sem que haja riscos judiciais, é importante considerar de tudo que 
se tratar deve ser adotado de maneira correta, e há a necessidade que não haja falhas em 
sua elaboração.

Assim sendo o:

Art. 452-A [...] 

§ 1º O empregador convocará, por qualquer meio de comunicação eficaz, 
para a prestação de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo 
menos, três dias corridos de antecedência. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
2017).

§ 2º Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de um dia útil para 
responder ao chamado, presumindo-se, no silêncio, a recusa. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017).

§ 3º A recusa da oferta não descaracteriza a subordinação para fins do 
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contrato de trabalho intermitente. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017).

Com isso segundo Garcia.

No trabalho intermitente a jornada de trabalho é normalmente móvel e mais 
flexível, permitindo que o empregado receba apenas pelo tempo de labor 
efetivamente prestado, deixando ao empregador a definição do período 
que será laborado em cada dia e época. Entretanto, trata-se de sistemática 
que pode gerar certa insegurança ao trabalhador, não permitindo saber se 
será convocado para prestar serviços, ou por quanto tempo, o que resulta 
no desconhecimento de qual será o valor do salário a ser recebido e no 
desconhecimento do verdadeiro nível remuneratório. (GARCIA, 2017, p. 133).

De acordo com o artigo 452 – A, § 4º, da CLT, no momento que a convocação é aceita 
e posteriomente e descomprido o aparecimento de ambas as partes, sem justo motivo a lei 
então prevê que haja o pagamento para a outra parte a multa de 50% da remuneração que 
seria paga, admitindo a remuneração igual ao prazo minimo de trinta dias, com esta regra 
percebe-se então uma certa igualdade entre o empregador e empregado, igualdade esta 
que tanto foi debatida pelas lutas dos sindicatos. (REIS, MERIRELES, 2019).

Conforme:

§ 4º Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, à parte que 
descumprir, sem justo motivo, pagará à outra parte, no prazo de trinta dias, 
multa de 50% (cinquenta por cento) da remuneração que seria devida, 
permitida a compensação em igual prazo. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
2017).

A contratação de caráter intermitente é mais utilizada por empresas que apresentam 
um quadro de funcionários mediano a demanda da época de maior contingência, porém, 
não podemos deixar de ressaltar também que pode ocorrer esse caso em situações 
emergenciais de substituição, ou apenas um maior número de determinadas tarefas 
acumulas, demandando a necessidade de contratação. 

Contudo, para o empregador temos vantagens notórias. Vejamos que o empregador 
paga para o empregado apenas as horas trabalhadas, assim também o empregado depende 
unica e exclusivamente da convocação do empregador e com isso ficando a disposição do 
chamado.

Ainda assim o empregado não recebe salário no regime de prontidão ou sobreaviso, 
e provavelmente o mesmo não será onerado pela multa contratual de 40% referente à sua 
rescição, conforme era previsto. (SILVA, 2019).

3 |  METODOLOGIA DA PESQUISA
A metodologia da pesquisa que será utilizada servirá para ajudar elaborar por quais 

caminhos a pesquisa em questão se utilizará para agregar valor ao tema proposto. Segundo 
PRODANOV e FREITAS (2013, p14):
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[...] A metodologia, em nivél aplicado, examina, descreve e avalia métodos 
e técnicas de pesquisa que possibilitam a coleta e o processamento de 
informações, visando ao encaminhamento e a resolução de problemas e/ou 
questões de investigação.

A metodologia é a aplicação de procedimentos e técnicas que devem 
ser observados para a construção do conhecimento, com o proposito de 
comprovar sua validade e utilidade nos diversos âmbitos da sociedade. 

Essa pesquisa tem como finalidade perceber o nivel de conhecimento do 
empresariado a cerca da modalidade de trabalho, chamada de contrato de trabalho 
intermitente, trazida pela Reforma Trabalhista e como funciona a sua conjuntura.

Será de caráter descritivo, usando artigos bibliográficos, para explorar e desenvolver 
o conhecimento no setor empregatício. 

O nível de conhecimento do empregador é de extrema importância, pois nela 
podemos compreender o seu quadro de funcionários. Nesse caso, nossa pesquisa se 
baseia em explorar dados em questão ao conhecimento no contrato intermitente.

A técnica de pesquisa utilizada será a Bibliografica, pois é atraves dela que serar 
feita a coleta de informações, a partir de: leis, livros, sites, artigos, etc., para a estruturação 
e desenvolvimento do tema proposto.

A pesquisa bibliografica é o ponto inicial para a organização da estrutura metodológica 
de um tema e desenvolver um trabalho, observando etapas fundamentalmente importantes 
para enriquecimento de um artigo.

No que se refere a abordagem da pesqisa, ela é quantitativa, onde foi feito uma 
pesquisa de campo por meio de questionário fechado com 20 perguntas para verificação 
do grau de conhecimento do empegador a cerca do que seria o trabalho intermitente. Assim 
sendo segundo Luis Mauro de Sá Martino (2018):

Uma característica da pesquisa quantitativa é sua precisão. Como ela é 
montada, em geral, a partir de questionários fechados, não há espaço 
para respostas abertas e longas, mas para assinalar alternativas ou falar 
algumas palavras. A pesquisa quantitativa procura reduzir as incertezas 
e ambiguidades, permitindo ver uma situação com recortes definidos. 
(MARTINO, 2018, n.p. on-line)

Referidas perguntas foram baseadas na legislação referente ao contrato de trabalho 
intermitente (Lei n° 13.467/2017).

Para a procedencia dos dados foram utilizados dados primarios e secundários para 
o enriquecinto deste artigo, sistematizando a seleção de autores tendo-os como objeto de 
pesquisa. De acordo com o livro Gestão de Dados Científicos de Fabiano Couto Corrêa da 
Silva:

[...] os dados primários incluem os produtos necessários para desenvolvero 
experimento ou a coleta de dados, a análise científica e, o mais importante, 
o tempo para concluir a recopilação de dados, determinar os resultados, as 
conclusões e em seguida redigir a publicação que irá publicar. Os secundários 
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costumam estardisponíveis em repositórios, base de dados estatísticos e 
publicações diversas. (SILVA, 2021, n.p, on-line)

A Partir dos dados coletados, tanto por meios da pesquisa primária como secundária, 
foi possivel fazer uma análise de como o trabalho intermitente é visto pelos empresários e 
ao mesmo tempo como este é desenvolvido naquela área.

4 |  RESULTADOS E DISCUSÕES
A partir desta pesquisa a captação dos principais conceitos relacionados ao contrato 

de trabalho, e relação de empregador e trabalhador, foi realizada uma análise crítica acerca 
do trabalho intermitente e/ou o grau de conhecimento do empregador sobre a modalidade 
empregatícia.

Com o intuito de exclaresser os beneficios ou desvantagens do contrato de trabalho 
intermitente, esta pesquisa foi crucial apartir do olhar dos empregadores, como aplicam e/
ou não aplicam esta modalidade contratual, Pesquisa feita o resultado foi satisfatório, no 
entanto é preciso resaltar que esse contrato precisa ser aprefeiçoado.

O objetivo da presente pesquisa foi identificar o nivel de conhecimento e a 
aplicabilidade do trabalho intermitente pelo empregador.

Foram visitados 20 estabelecimentos comerciais, nos dias 20 e 21 de agosto de 
2021 e consequentemente foram entrevistados 35 (trinta e cinco) pessoas, sendo que 20 
(vinte) foram proprietários/socios e 15 (quinze) empregados, onde atendeu as expectativas 
conforme o objetivo da pesquisa.

Abaixo segue as amostragens em percentuais com os dados coletados dos 
empresarios e empregados de diferentes perfis.

4.1 Faixa etária de idade dos entrevistados
Foram entrevistados empresarios e empregados por faixa etária de idade, 12 

pessoas de 18 a 30 anos, 16 pessoas de 31 a 50 anos, e 7 pessoas acima de 51 anos, 
como podemos observar no gráfico 1 abaixo:
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Gráfico1– Faixa Etária de Idade Dos Entrevistados

Fonte: elaborados pelos autores

Neste item demonstra se uma proporcionalidade maior nos entrevistados de perfil 
31 à 50 anos (46%), seguidos pela faixa etária de 18 a 30 anos (34%) e por fim acima de 
51 anos com (20%).

4.2 Nível de escolaridade
No Gráfico 2, demonstra o nível de escolaridade dos empresarios e empregados 

entrevistados, 3 pessoa com nível Fundamental, 18 pessoas com ensino médio, 13 pessoas 
com ensino superior, e com pós-graduação foram entrevistadas 1 pessoas.

Gráfico 2 –Nível de Escolaridade 

Fonte: elaborados pelos autores

A maioria dos entrevistados foi de ensino médio com (51%), ensino superior 
(37%), fundamental (9%) e Pós-Graduação (3%). Este item mostra que, de 35 pessoas 
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entrevistadas mais da metade possui ensino Médio.

4.3 Tempo de atuação da empresa 
No Gráfico 3, apresenta-se o tempo de atuação das empresas, no qual 20 

empresariados responderam neste item, sendo que dessas empresas atuantes, 8 empresas 
tem  de 2 a 5 anos, 9 empresas de 5 a 10 anos e 3 empresas atuam à mais de 10 anos, 
conforme o grafico abaixo: 

Gráfico 3 – Tempo de atuação da Empresa

Fonte: elaborados pelos autores

De acordo com a pesquisa as empresas no conjunto cidade nova, em especial neste 
perimetro da cidade nova II e cidade nova IV, (45 %) são atuantes de 5 a 10 anos, (40%) 
atuantes de 2 a 5 anos e (15%) a mais de 10 anos.

4.4 Ramo de atividade da empresa
No Gráfico 4, apresenta-se o ramo de atividade das empresas, no qual 20 

empresarios foram entrevistados, e os 20 atuam no comércio, conformre o grafico deste 
item de pesquisa.
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Gráfico 4 – Ramo de atuação da Empresa

Fonte: elaborados pelos autores

Conforme o gráfico acima o ramo de atividade, (100%) responderam que trabalham 
no setor de comércio.

4.5 Funcionários
No Gráfico 5, apresenta-se a quantidade de funcionários que as Empresas 

entrevistadas possuem, a entrevista feita com 20 empresariados mostra que 1 entrevistado 
possui em seu quadro de trabalho menos de 5 funcionários, que 15 entrevistados tem de 6 
a 10 funcionarios e 4 entrevitados tem de 11 a 15 funcionarios, conforme o grafico abaixo: 

Gráfico 5 – Funcionarios

Fonte: elaborados pelos autores

Conforme o gráfico acima de Funcionarios, (75%) responderam que possuem em 
seu quadro de funcinários de 6 a 10, (20%) tem de 11 a 15 funcionarios e (5%) tem menos 
de 5 funcionarios, com isso demonstrou uma diversidade entre os entrevistados.
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4.6 Conhecimento do contrato intermitente
No Gráfico 6, apresenta-se o conhecimento dos entrevistados quanto ao contrato 

de trabalho Itermitente, sendo entrevistados 35 pessoas, entre eles 20 empresariados e 15 
empregados, com isto 15 pessoas responderam que tem conhecimento sobre o assunto 
e 05 pessoas responderam que ja ouviu, mas não sabe do que se trata e 15 nunca ouviu 
sobre o assunto e não sabe do que se trata.  

Gráfico 6 – Conhecimento do Trabalho Itermitente

Fonte: elaborados pelos autores

De acordo com a pesquisa, este item demonstra uma proporcionalidade de 43% 
que tem conhecimento do Trabalho Itermitente, 43%  que ja ouviu, mas não sabe do que 
se trata o Trabalho Itermitente e 14 % que nunca ouviram sobre o assunto e não sabem do 
que se trata trazendo então um resultado parcial para a análise da pesquisa.

4.7 O contrato de trabalho itermitente traz benefícios para a empresa?
No gráfico 7, demonstra se a empresa tem algum benéficio com este tipo de 

contrato, portanto entrevistamos 35 pessoas neste item, sendo 20 empresariados e 15 
empregados, então tivemos como resultado, que 34 pessoas acham que o contrato de 
Trabalho Itermitente traz beneficios para a empresa e 1 pessoa diz que não.
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Gráfico 7 – O Contrato do Trabalho Intermitente traz beneficios para Empresa

Fonte: elaborados pelos autores

Conforme a pesquisa, 97% dos entrevistados argumentaram que consideram 
favoráveis para a empresa o contrato de trabalho intermitente, pois relatam que o custo 
desse trabalhador seria mais “barato”, e assegurados pela lei, é 3% acha que não é 
favoravel este tipo de Contrato.

4.8 Possui trabalhador com contrato intermitente?
Neste item entrevistamos 20 empresarios no qual 4 empresarios ja tem em seu 

quadro de trabalho empregados contratados como contrato itermitente, e 16 que não tem 
empregados contratados nessa modalidade.

Analisando então que essa modalidade de contrato não esta sendo muito ultilizada 
por esses estabelecimentos do conjunto Cidade Nova em Ananindeua – PA, conforme 
mostra o gráfico abaixo:
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Gráfico 8 – Possui trabalhador com contrato Itermitente?

Fonte: elaborados pelos autores

Conforme a pesquisa, 80% dos entrevistados não tem em seu quadro de trabalho 
empregado com a modalidade de contrato itermitente, e apena 20 % tem trabalhadores 
contratados nessa modalidade.

4.9 Com a oportunidade você contrataria um trabalhador nesta modalidade?
Neste item entrevistamos 20 empresarios no qual 17 empresarios disseram que 

SIM, eles contratariam trabalhadores nesta modalidade, 2 disseram que NÃO contratariam 
e 1 que TALVEZ, dependendo da necessidade ele contrataria. Embora os empresarios 
não tem a experiencia desse contrato e muitos não conheciam também, vemos no grafico 
abaixo a grande aceitação desta modalidade de Contrato. 

Gráfico 9 – Com a oportunidade você contrataria um trabalhador nesta modalidade?

Fonte: elaborados pelos autores

Conforme a pesquisa, 85% contrataria empregados nessa modalidade de Contrato, 
10% não contratariam e 5% Talvez contratassem.
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4.10  Entrevistados que foram afetados
No gráfico 10, mostra entrevista feita com empresarios sobre a Reforma Trabalhista, 

para saber dos entrevistados se foram ou não afetados pelas novas mudanças da Lei da 
Reforma Trabalhista, 2 pessoas responderam que foram afetados e 18 pessoas ainda não 
foram afetados pela Lei.

Gráfico 10 – Entrevistados que foram afetados com a Lei da Reforma Trabalhista

Fonte: elaborados pelos autores

Conforme demonstrado no gráfico, o resultado é de 10% de entrevistados afetados 
pela nova Lei da Reforma Trabalhista, e 90% dos entrevistados ainda não foram afetados 
pela nova reforma.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve como finalidade ajudar a compreender a respeito da modalidade de 

trabalho intermitente implementado pela lei 13.467/17, os benefícios e desvantagens deste 
contrato. A visão do empregador. Traçado a pesquisa obteve-se resultados satisfatórios, 
melhorias que possam deixar o trabalhador mais seguro, pois uma vez que o empregador 
não estipula no contrato o mínimo de horas que o trabalhador irá realizar durante o dia 
e por consequente ao mês, este acaba trabalhando sem renda fixa e não consegue se 
previsionar.

A lei ao que parece beneficia somente o empregador, pois facilitou bastante a ele 
este novo contrato de trabalho, uma vez que pode solicitar e pagar somente pelas horas 
realmente trabalhadas.

Com o intuito de verificar o grau de conhecimento sobre o trabalho intermitente 
e qual o pensamento e posicionamento do empregador, foi realizada uma pesquisa de 
campo no bairro da cidade nova em Ananindeua-pa com os empresários, todos do ramo do 
comércio e com estabilidade de mercado.

O resultado da pesquisa foi que os que utilizam deste tipo de contrato consideram 
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como sendo benéfico e por consequência tiveram sua renda aumentada.
Concluiu-se que o trabalho intermitente precisa se adequar a economia do país 

e à realidade dos trabalhadores para que não os deixem em cituação precária. Diante 
disto é necessário que as leis direcionadas aos trabalhadores sejam olhadas com as suas 
particularidades existentes e assim desencadear um ambiente favorável para o crescimento 
econômico, estancar o desemprego e a informalidade. 
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